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Artigo 11 - 0 Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia deverá 
publicar no Diário Oficial do Estado o seu regimento interno. 

Artigo 12 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publica­
ção, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial: 

I - os artigos 106 a 114. 133 e 134 do Decreto n? 13.878, de 3 
de setembro de 1979; 

II • o Decreto n? 21.090. de 22 de julho de 1983; 
III - o Decreto n? 23.026, de 7 de dezembro de 1984; 
IV - ò inciso IV do artigo 5? do Decreto n? 24.649. de 23 de janei­

ro de 1986. 

Palácio dos Bandeirantes. 16 de junho de 1995 

MÁRIO COVAS 

Emerson Kapaz 
Secretário da Ciência. Tecnologia 
e Desenvolvimento Econômico 

Robson Marinho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégi­

ca, aos 16 de junho de 1995. 

• DECRETO N? 40.151, DE 16 DE JUNHO DE 1995 
Reorganiza o Sistema Estadual de Defesa Civil e dá 
outras providencias 

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, e considerando a necessidade de adequar a or­
ganização do Sistema Estadual de Defesa Civil à politica nacional de 
defesa civil, aos dispositivos do Decreto Federal n? 895, de 16 de agos­
to de 1993, que organiza o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, 
e do Decreto n? 38.567. de 27 de abril de 1994. que reorganiza a Casa 
Militar do Gabinete do Governador, 

Dccrata: 
Artigo I V O Sistema Estadual de Defesa Civil fica reorganizado 

nos termos deste decreto. 
Artigo 2? - O Sistema Estadual de Defesa Civil é constituído por 

órgãos e entidades da Administração Pública Estadual e dos Municí­
pios, por entidades privadas e pela comunidade, sob a coordenação da 
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil. 

Artigo 3? - São objetivos do Sistema Estadual de Defesa Civil: 
I- planejar e promover a defesa permanente contra desastres na­

turais ou provocados pelo homem; 
II- atuar na iminência e em situações de desastres; 

III - prevenir ou minimizar danos, socorrer e assistir populações 
atingidas e recuperar áreas afetadas por desastres. 

Artigo 4? - A direção do Sistema Estadual de Defesa Civil cabe ao 
Governador do Estado e é exercida, em seu nome. por meio da Coorde­
nadoria Estadual de Defesa Civil - CEDEC. 

Artigo 5? - A Coordenadoria Estadual de Defesa Civil é o elemen­
to de articulação permanente com os órgãos do Sistema Nacional de 
Defesa Civil - SINDEC. 

Artigo 6? - O Secretário-Chefe da Casa Militar do Gabinete do Go­
vernador é o Coordenador Estadual de Defesa Civil, nos termos da alí­
nea " i " . do inciso II, do artigo 30 do Decreto n? 38.567, de 27 de abril 
de 1994. 

Artigo 7? - À Coordenadoria Estadual de Defesa Civil cabe: 
I- coordenar e supervisionar as ações de defesa civil; 
II- manter atualizadas e disponíveis as informações relacionadas 

à defesa civil; 
III - elaborar e implementar planos, programas e projetos de defe­

sa civil: 
IV- prever recursos orçamentários próprios necessários às ações 

assistenciais, de recuperação ou de recursos da União, na forma da le­
gislação vigente; 

V- capacitar recursos humanos para as ações de defesa civil; 
VI- manter o órgão central do SINDEC informado sobre as ocor­

rências de desastres e atividades de defesa civil; 
VII- propor à autoridade competente a decretação ou homologa­

ção de situação de emergência e de estado de calamidade pública, ob­
servando os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Defesa 
Civil - CONDEC; 

VIII- providenciar a distribuição e o controle dos suprimentos ne­
cessários ao abastecimento em situações de desastres. 

Artigo 8? - A Casa Militar do Gabinete do Governador dará o ne­
cessário suporte administrativo à Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, 
por meio do Departamento de Defesa Civil, que funcionará como sua 
Secretaria Executiva. 

Artigo 9? - Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I- Defesa Civil: o conjunto de ações preventivas, de SQCQTOJ, as­

sistenciais e recuperativas destinadas a evitar ou minimizar os desas­
tres, preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social; 

II- Desastre: o resultado de eventos adversos, naturais ou provo­
cados pelo homem, sobre um ecossistema, causando danos humanos, 
materiais ou ambientais e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais; 

III - Ameaça: estimativa de ocorrência e magnitude de um evento 
adverso, expresso em termos de probabilidade estatística de concreti­
zação do evento e da provável magnitude de sua manifestação: 

IV- Risco: relação existente entre a probabilidade de que uma amea­
ça de evento adverso ou acidente determinado se concretize, com o 
grau de vulnerabilidade do sistema receptor e seus efeitos; 

V- Dano: 

a) medida que define a intensidade ou severidade da lesão resi >V 

tante de um acidente ou evento adverso; 
b) perda humana, material ou ambiental, física ou funcional, que 

pode resultar, caso seja perdido o controle sobre o risco; 
c) intensidade das perdas humanas, materiais ou ambientais, in­

duzidas às pessoas, comunidades, instituições, instalações e/ou ecos­
sistemas, como consequência de um desastre; 

VI- Minimização de Desastres: o conjunto de medidas destinadas a: 
a) prevenir desastres através da avaliação e redução de riscos, com 

medidas estruturais e não-estruturais; 
b) preparação para emergências e desastres com a adoção de pro­

gramas de desenvolvimento institucional, de recursos humanos, cien­
tífico e tecnológico, mudança cultural, motivação e articulação 
empresarial, monitorização-alerta e alarme, planejamento operacional, 
mobilização e aparelhamento e apoio logístico; 

VII - Resposta aos Desastres: o conjunto de medidas necessárias 
para: 

a) socorrer e dar assistência às populações vitimadas, através das 
atividades de logística, assistenciais e de promoção da saúde; 

b) reabilitação do cenário do desastre, compreendendo as seguin­
tes atividades: 

1. avaliação dos danos; 
2. vistoria e elaboração de laudos técnicos; 
3. desobstrução e remoção de escombros; 
4- limpeza, descontaminação, desinfecção e de sinfestação do am­

biente; 
5. reabilitação dos serviços essenciais; 
6. recuperação de unidades habitacionais de baixa renda: 
VIII - Reconstrução: o conjunto de medidas destinadas a restabe­

lecer ou normalizar os serviços públicos, a economia local, o moral so­
cial e o bem-estar da população: 

IX- Situação de Emergência: o reconhecimento pelo Poder Público 
de situação anormal, provocada por desastres, causando danos supe­
ráveis pela comunidade afetada; 

X- Estado de Calamidade Pública: o reconhecimento pelo Poder 
Público de situação anormal, provocada por desastres, causando sérios 
danos à comunidade afetada, inclusive à incolümidade ou à vida de seus 
integrantes e não superável pela própria comunidade. 

Artigo 1 0 - 0 Sistema Estadual de Defesa Civil tem a seguinte es­
trutura: 

I- Órgão Central: a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - CE­
DEC, subordinada diretamente ao Governador do Estado e dirigida pelo 
Coordenador Estadual de Defesa Civil; 

II- Órgãos Regionais: as Coordenadorias Regionais de Defesa Civil 
- REDEC, distribuídas no interior do Estado e na Região Metropolitana 
da Grande São Paulo, vinculadas à Coordenadoria Estadual de Defesa 
Civil - CEDEC; 

III - Órgãos Municipais: as Comissões Municipais de Defesa Civil 
- COMDEC, uma em cada município do Estado, que manifestar oficial­
mente interesse em integrar o Sistema; 

IV- Órgãos Setoriais: os órgãos e entidades da Administração Pú­
blica Estadual, envolvidos nas ações de defesa civil, referidos nos arti­
gos 11 e 12 deste decreto; 

V- Órgãos de Apoio: entidades públicas e privadas, Organizações 
Não Governamentais - ONG's, clubes de serviços e associações diver­
sas, que venham prestar ajuda aos órgãos integrantes do Sistema Esta­
dual de Defesa Civil e que manifestarem oficialmente interesse em 
integrar referido Sistema Estadual. 

Artigo 11 - A Coordenadoria Estadual de Defesa Civil será integra­
da pelos seguintes representantes: 

I- I (um) de cada Secretaria de Estado; 
l i- I (um) da Polícia Militar; 
III I (um) da Polícia Civil; 
IV-1 (um) do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo 

- FUSSESP. 

§ I ? - Os representantes de que trata o "caput" deste artigo serão 
indicados pelo Titular da Pasta e deverão possuir autorização para mo­
bilizar recursos humanos e materiais administrados pelos representa­
dos, para emprego imediato nas ações de defesa civil, quando em 
situações de desastres. 

§ 2? - O Poder Judiciário e o Ministério Público serão convidados 
para integrarem o Sistema Estadual, por intermédio dos seus respecti­
vos representantes. 

Artigo 12 - As Secretarias de Estado, por intermédio de seus ór­
gãos e entidades vinculadas, e em articulação com a Coordenadoria Es­
tadual de Defesa Civil, entre outras atividades, cabe: 

I- Secretaria da Segurança Pública: 
a) coordenar as ações do Sistema de Segurança Pública e a atua­

ção das Policias Civil e Militar, visando à preservação da ordem públi­
ca, da incolümidade das pessoas e do patrimônio nas áreas em situações 
de desastres; 

b) garantir a segurança operacional da CEDEC, dentro e fora dos 
abrigos e acampamentos, assim como nas áreas em situações de de­
sastres; 

c) neutralizar qualquer indicio de agitação da ordem pública quando 
da realização dos trabalhos de Defesa Civil, nas áreas em situações de 
desastres; 

d) executar as atividades de busca e salvamento nas atividades 
de Defesa Civil, empregando o efetivo do Corpo de Bombeiros da Polí­
cia Militar do Estado; 

e) incentivar, em conjunto com a CEDEC, a implantação e a im­
plementação de cursos e palestras de capacitação operacional para vo­
luntários, em apoio aos municípios envolvidos em operações sazonais 
de defesa civil, através das unidades especializadas da Polícia Militar 
(Comando do Corpo de Bombeiros e Comando de Polícia Florestal e 
de Mananciais); 

0 manter informado, diariamente, o Centro de Operações da CE­
DEC sobre as ocorrências e operações relacionadas com Defesa Civil 
atendidas e/ou executadas pelas unidades operacionais da Polícia Mili­
tar (Comando de Policiamento Metropolitano - CPM, Comando de Po­
liciamento do Interior - CPI e Comando do Corpo de Bombeiros - CCB), 
através dos seus respectivos Centros de Operações (Centro de Opera­
ções dà Polícia Militar - COPOM, Centro de Comunicações do Interior 
- CCI e Centro de Operações do Bombeiro - COBOM); 

\\- Secretaria oe decursos Wiàiicos, Saneamento e Obras: 
a) planejar e promover medidas relacionadas com o controle de 

cheias e inundações, através da monitoração das condições hidrológi­
cas e dos deflúvios das barragens dos sistemas hidrelétricos e das ba­
cias hidrográficas; 

b) planejar e promover medidas de defesa contra eventos críticos, 
que ofereçam riscos à saúde e segurança públicas e prejuízos econô­
micos ou sociais; 

c) incentivar a adoção, pelos Municípios, de medidas para prote­
ger e conservar as águas e prevenir seus efeitos adversos, através: 

1. da implantação de sistemas de alerta e defesa civil, para garan­
tir a segurança e a saúde públicas, quando de eventos hidrológicos in­
desejáveis; 

2. do zoneamento de áreas inundáveis, com restrições a usos in­
compatíveis nas sujeitas a inundações freqüentes e da manutenção da 
capacidade de infiltração do solo; 

d) desenvolver estudos e pesquisas que permitam determinar áreas 
de riscos, bem como fornecer informações destinadas à orientação das 
ações da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - CEDEC; 

III - Secretaria de Energia: planejar e promover medidas relaciona­
das com o controle de cheias e inundações, através da monitoração 
das condições hidrológicas e dos deflúvios das barragens dos sistemas 
hidrelétricos e das bacias hidrográficas; 

IV- Secretaria do Meio Ambiente: 
a) estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao combate e 

à proteção do meio ambiente, ao uso racional de recursos naturais re­
nováveis, com o objetivo de reduzir desastres; 

b) promover a educação ambiental e a conscientização pública para 
a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente, tendo como -
alvo a diminuição e a intensidade dos desastres, riscos e ameaças; 

c) desenvolver estudos e pesquisas que permitam determinar áreas 
de riscos, bem como fornecer informações destinadas à orientação das 
ações da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - CEDEC; 

V- Secretaria da Saúde: 
a) implementar e supervisionar as ações de saúde pública, o su­

primento de medicamentos, o controle de qualidade da água e dos ali­
mentos e a promoção da saúde, nas áreas atingidas por desastres; 

b) promover a implantação de atendimento pré-hospitalar e de uni­
dades de emergência, supervisionar a elaboração de planos de mobil i- > 

zação e de segurança dos hospitais, em situações de desastres; 
c) difundir, em nível comunitário, técnicas de primeiros socorros; 
d) efetuar a profilaxia de abrigos e acampamentos provisórios, fis­

calizando a ocorrência de doenças contagiosas e a higiene e saneamento: 
VI- Secretaria dos Transportes: 
a) adotar medidas de preservação e de recuperação dos sistemas 

viários terrestres e fluviais em áreas atingidas por desastres; 
b) providenciar e coordenar os transportes gerais, com abasteci­

mento de combustíveis, para as operações de Defesa Civil, podendo, 
para isso, requisitar viaturas dos órgãos do governo estadual com seus 
respectivos motoristas; 

VII - Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econô­
mico: desenvolver estudos e pesquisas que permitam determinar áreas 
de riscos, bem como fornecer informações destinadas à orientação das 
ações da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - CEDEC, envolvendo 
inclusive a prevenção ou a minimização de desastres nucleares e ra­
diativos; 

VIII - Secretaria de Economia e Planejamento: priorizar a alocação 
de recursos para assistência às populações e a realização de obras e 
serviços de prevenção e recuperação nas áreas em estado de calamida­
de pública ou situação de emergência; 

IX- Secretaria da Fazenda: adotar medidas de caráter financeiro, 
fiscal e creditício, destinadas ao atendimento de populações e de áreas 
em estado de calamidade pública ou situação de emergência; 

X- Secretaria da Habitação: promover a recuperação e a recons­
trução de moradias para população de baixa renda, comprovadamente 
atingidas por desastres; 

XI- Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania: promover orien­
tações jurídicas às populações atingidas por desastres; 

XII - Secretaria da Educação: difundir, através das redes de ensi­
no, conteúdos didáticos relativos à prevenção de desastres e à defesa 
civil; 

XIII - Secretaria de Esportes e Turismo: estimular e apoiar as enti­
dades e associações das comunidades dedicadas às práticas esportivas 
na difusão de conteúdos didáticos relativos à prevenção de desastres 
e à defesa civil; 

XIV - Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho: promover 
ações que visem a prevenir ou minimizar danos às classes trabalhado­
ras, em circunstâncias de desastres. 

§ I ? - Ao Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo 
- FUSSESP, em articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Ci­
vil, entre outras atividades, cabe prestar assistência social no bom de­
sempenho das ações de solidariedade humana às populações em situação 
de desastre. 

§ 2? - Independente das atividades elencadas neste artigo, todas 
as Secretarias do Estado e entidades da Administração Indireta apoia­
rão as ações de defesa civil em situações de desastres, naquilo que lhes 
couber, quando solicitadas pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil. 

§ 3? - As Secretarias de Estado detentoras de próprios estaduais 
localizados nas proximidades dos desastres e que sejam adequados à 
instalação de abrigos provisórios após análise da Coordenadoria Esta­
dual de Defesa Civil, colocarão os mesmos à disposição da referida Coor­
denadoria para serem utilizados por pessoas desabrigadas, atingidas por 
eventos calamitosos. 

§ 4° - Os próprios estaduais cedidos conforme o parágrafo ante­
rior, continuarão sob administração direta da respectiva Secretaria de 
Estado cedente, sendo esta a responsável pela manutenção da ordem 
e respeito nos abrigos provisórios, podendo, para tanto, solicitar apoio 
da Secretaria da Segurança Pública. 

Artigo 13 - Ao Coordenador Estadual de Defesa Civil compete: 
I- propor ao Governador do Estado a política e as diretrizes que 

deverão orientar a ação governamental nas atividades de defesa civil, 
no Estado de São Paulo; 

II- propor ao Governador do Estado a homologação ou a decreta­
ção de Situação de Emergência e de Estado de Calamidade Pública, nas 
áreas atingidas por desastres; 

III- nas situações definidas nos incisos IX e X do artigo 9? deste 
decreto, ou na iminência de sua ocorrência, e por determinação do Go­
vernador do Estado, requisitar temporariamente servidores e recursos 
materiais de órgãos ou entidades integrantes do Sistema Estadual de 
Defesa Civil, necessários para o emprego em ações de defesa civil; ' 

IV- estabelecer as normas necessárias ao perfeito e eficaz funcio­
namento do Sistema Estadual de Defesa Civil; 

V- articular e coordenar a ação dos órgãos integrantes do Sistema 
Estadual de Defesa Civil; 

VI- articular, em conjunto com a Secretaria da Segurança Pública, 
o contido na alínea "e", do inciso I, do artigo 12 deste decreto; 

VII - adotar as medidas necessárias para a criação e o funciona­
mento das Coordenadorias Regionais de Defesa Civil - REDEC; 

Vff l - designar os Coordenadores Regionais e Coordenadores Ad­
juntos e Setoriais de Defesa Civil; 

IX- criar Grupos de Auxílio Mútuo - GAM, com o objetivo de prestar 
apoio técnico e material necessários, em área específica, para atendi­
mento de um evento determinado, mediante proposta do Coordena­
dor Regional de Defesa Civil, disciplinando suas atribuições; 

X- formalizar a participação dos órgãos municipais e de apoio, re­
feridos nos incisos III e V do artigo fO, no Sistema Estadual; 

XI- aprovar planos, programas e projetos; 
XII- liberar recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis, 

necessários para o atendimento das atividades de defesa civil: 
XIII- reunir os integrantes da Coordenadoria Estadual de Defesa 

Civil, sempre que necessário. 
Artigo 14 - As Coordenadorias Regionais de Defesa Civil - REDEC 

são órgãos regionais do Sistema Estadual, cabendo-lhes atuar dentro 
da respectiva região em apoio às Comissões Municipais de Defesa Ci­
vil, sempre em regime de cooperação. 

§ I ? - As Coordenadorias Regionais de Defesa Civil serão integra­
das por representantes regionais das Secretarias de Estado e das enti­
dades da Administração Indireta do Estado. 

§ 2? - Poderão, ainda, integrar as Coordenadorias Regionais de De­
fesa Civil: 

1. representantes do Poder Executivo dos municípios que possuam 
Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 

2. cidadãos da sociedade civil. 
§ 3? - A área de atuação de cada Coordenadoria Regional de Defe­

sa Civil será estabelecida por ato do Coordenador Estadual de Defesa 
Civil. 

Artigo 1 5 - 0 Coordenador Regional de Defesa Civil será designa­
do, preferencialmente, dentre os representantes regionais das Secreta­
rias de Estado e das entidades da Administração Indireta do Estado. 

§ I ? - A critério do Coordenador Estadual de Defesa Civil, pode­
rão ser designados como Coordenadores Regionais de Defesa Civil re-


